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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

1. Do objeto da futura contratação
Pretende essa Câmara a 	AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE COPA conforme segue.

	Item
	Descrição / Especificações Mínimas:
	Qtde.
	Unid.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	ADOÇANTE – LÍQUIDO (100 ml), NA EMBALAGEM DEVERÁ CONSTAR A DATA DA FABRICAÇÃO E VALIDADE DO PRODUTO E O NÚMERO DO LOTE. PRAZO DE VALIDADE: MÍNIMO 24 MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	10
	Unid.
	
	

	02
	Chá de hortelã, embalagem caixa com 10 saquinhos (peso 10 gramas)
	10
	Unidades
	
	

	03
	Chá de camomila, embalagem caixa com 10 saquinhos (peso 10 gramas)
	10
	Unidades
	
	

	04
	Chá de frutas vermelhas ou similar, embalagem caixa com 10 saquinhos (peso 10 gramas)
	10
	Unidades
	
	

	05
	Chá de maçã com canela e gengibre ou similar, embalagem caixa com 10 saquinhos (peso 10 gramas)
	10
	unidades
	
	

	06
	Chá de frutas tropicais ou similar, embalagem caixa com 10 saquinhos (peso 10 gramas)
	10
	unidades
	
	

	07
	Biscoito doce tipo leite, maisena ou maria, sache de mínimo 09 gramas cada, caixa com 180 unidades
	03
	caixa
	
	

	08
	Biscoito doce tipo waffer sabores embalagem sache com mínimo 30 gramas, caixa com 96 unidades
	05
	caixa
	
	

	09
	Biscoito salgado tipo água e sal sache de mínimo 09 gramas cada, caixa com 180 unidades
	02
	caixa
	
	

	10
	Biscoito doce sache mínimo 10 gramas, sabores banana e canela ou similar, caixa com 400 unidades
	03
	caixa
	
	

	11
	Biscoito doce sache mínimo 10 gramas, sabores chocolate ou similar, caixa com 400 unidades
	03
	caixa
	
	

	12
	Copo branco 120 ml em papel, para café
	05
	fardo
	
	

	13
	Copo branco em isopor 120 ml, para café
	10
	fardo
	
	

	14
	Açúcar sache 05 gramas, caixa com 400 unidades
	05
	caixa
	
	

	15
	Adoçante sucralose sache caixa com 400 unidades
	03
	caixa
	
	

	16
	Chá de abacaxi, frutas tropicais ou similar ou similar, embalagem caixa com 10 saquinhos (peso 10 gramas)
	10
	caixa
	
	

	17
	Chá de cidreira ou similar, embalagem caixa com 10 saquinhos (peso 10 gramas)
	10
	caixa
	
	

	Valor Total Global
	


	
          1 – DOS FORNECIMENTOS
           1.1. A empresa vencedora será responsável pela entrega do material/produto, com no mínimo, 80% (oitenta por cento) de seu tempo de validade e/ou vida útil dos mesmos, ainda em vigor, por sua conta e risco, de segunda a sexta-feira na Câmara Municipal, conforme Ordem de serviços.
	
1.2. A empresa vencedora deverá obedecer às seguintes exigências:
	- Entregar os produtos considerados de primeira qualidade.
- Entregar os produtos com as características organolépticas de boa qualidade (textura, cor, cheiro e sabor próprio).
1.5. Dar prioridade aos pedidos, tendo em vista problemas que possam surgir, como a falta dos materiais.
1.6. Seguir programação da Câmara, quanto à data, horário, local, quantidade e tipo dos produtos a serem entregues.
1.7. Fazer as entregas nos locais mencionados na Ordem de serviços.
1.8. As entregas deverão ser efetuadas em até 72 horas após a emissão da Ordem de serviços.
1.9. Efetuar as entregas utilizando somente veículos adequados.
1.10. Os entregadores deverão estar devidamente uniformizados e com identificação da empresa.
1.11. Ficam obrigadas a emitir nota fiscal eletrônica – Nf-e.


2. Do prazo da contratação, da forma de pagamento e das condições da prestação de serviços, da entrega dos produtos ou da realização da mão de obra
2.1. O prazo da contratação será por 30 dias, a contar da data da assinatura do instrumento contratual.
2.2. O[a] contratado[a] deverá executar a entrega do produto, conforme cotação apresentada, fornecendo garantia.
2.3. O valor contratado será pago integralmente, em 15 dias após a realização da entrega e emissão da respectiva nota fiscal.
2.4. No valor, a empresa deverá considerar todas as despesas que venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as tributárias e encargos sociais de seus colaboradores.

3.  Da necessidade da contratação dos serviços, dos bens ou produtos 
3.1. Justifica-se a necessidade da contratação com vistas a suprir as necessidades de consumo durante o expediente e sessões. Conforme estimativa prévia, dado o baixo valor do serviço, estará abaixo dos limites exigidos para a dispensa de licitação, definidos no inciso II do art. 75 da Lei 14.133/2021, de maneira a evitar qualquer tipo de fracionamento de despesa e de licitação, conforme previsão, a compra é feita de forma parcelada durante o ano unicamente por conta da capacidade de armazenamento, ficando porem, abaixo dos limites legais..
 


4. Da previsão da contratação no “Plano de Contratações Anual - PCA” 
4.1. A contratação consta no Plano de Contratações Anuais, publicado no dia 20 de dezembro de 2024.

5. Dos requisitos da contratação
5.1.   O[a] contratado[a] deverá comprovar ser do ramo da contratação que se almeja.
5.2.  O[a] contratado[a] deverá comprovar sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, na forma da prevista em Lei.
5.3. O[a] contratado[a] deverá providenciar e utilizar corretamente os equipamentos de segurança para a equipe, sobretudo os exigidos pelas Normas Regulamentadoras trabalhistas.

6. Da estimativa de preços 
6.1. A Assessoria legislativa apresentou as cotações realizadas, com empresas que forneceram preço dentro do critério de razoabilidade, além de atender aos requisitos relacionados no item 5, deste Termo de Referência.
6.2. É importante que o balizamento de preços seja feito também em consultas de contratações feitas por outros órgãos e entidades públicas na região, banco de dados governamentais e pesquisas pela Internet, conforme o caso.
6.3. Tratando-se de contratação temporária e por dispensa de licitação [incs. I e II, art. 75, da Lei nº 14.133/2021], de modo que o valor não poderá superar o limite lá definido.



7. Da ausência de ETP
7.1. É sabido que a Lei 14.133/2021 traz disciplina específica em relação à instrução dos processos de contratação direta, quando, no seu art. 72 ao se referir ao “estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo”, emprega a expressão “se for o caso” (vide entendimento exarado por consulta pelo Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo – Parecer Consulta nº 00019/2020-1 – Plenário). Desse modo, é possível compreender que nem todo processo de contratação direta necessitará de um Estudo Técnico Preliminar.

7.2. Há uma clara dispensa da elaboração do ETP para as dispensas de licitação com base no valor estimado para a contratação, o que se afigura bastante razoável, uma vez que em grande parte desses processos, de custos pequenos para o órgão público, o objeto traz obrigações bastante simples, além da dificuldade, pela singeleza, de instruir o ETP nestas modalidades licitatórias.
Considerando o objeto da presente licitação, que a aquisição de matérias de copa, não existe a opção de substituição da aquisição por outra medida.
Após análise técnica preliminar, concluiu-se que não existem alternativas viáveis no mercado que possam atender às necessidades específicas da Administração Pública, uma vez que os produtos, apesar de serem de natureza simples, não possuem substitutos ou equivalentes para a necessidade apresentada. Dada a inexistência de outras opções, o Estudo Técnico Preliminar (ETP), cujo objetivo principal é identificar e avaliar diferentes soluções, não se aplica ao presente caso, uma vez que a análise de alternativas se revela impraticável.
Além disso, todos os requisitos técnicos, funcionais e operacionais necessários para a execução dos serviços e fornecimento das soluções estão devidamente detalhados no Termo de Referência, garantindo o atendimento aos princípios da economicidade, eficiência e transparência.
Portanto, a ausência do ETP encontra respaldo na excepcionalidade da situação e na necessidade de assegurar a segurança da Câmara Municipal, em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.
7.3. Ademais, a exigência de confecção do ETP em contratações corriqueiras, ordinárias, de baixo valor, de baixa complexidade e baixo quantitativo atenta contra a eficiência e a economicidade do procedimento mais célere, além de induzir um comportamento que banaliza a importância este instrumento, passando a ser usado de maneira meramente formalista apenas para compor processos, fragilizando sua relevância valor quando necessário.
Isso posto, entende-se por justificada a não apresentação de Estudo Técnico Preliminar para esta contratação.

8. Da Conclusão sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina 
8.1. A contratação deste serviço é uma necessidade preeminente desta Câmara Municipal, conforme justificativas constantes neste termo de referência.
8.2. Com a referida contratação será possível atender a demanda da assessoria legislativa, bem como suprir as necessidades do expediente e sessões.
Chegou se ao valor de R$ 6.564,95 (seis mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e cinco centavos) de mediana.
Charqueada, 18 de março de 2025
______________________________
ANTÔNIO FRANCISCO GONÇALVES DA FONSECA
Assessor Legislativo, servidor formalizador da demanda.


_____________________________
Eu, FERNANDO PIVA CIARAMELLO, Presidente da Câmara Municipal, autorizo que se dê prosseguimento a demanda formalizada.
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